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Resumo

Nos últimos anos, o setor de saneamento tem recebido uma maior atenção governamental visando 
ao equilíbrio e à universalização dos serviços. Neste novo cenário, todavia, a limitada capacidade de 
endividamento do setor público no país tem impedido a concretização da meta da universalização 
dos serviços de saneamento. Como meio para favorecer a participação do setor privado, o modelo 
conhecido como Parceria Público-Privada – PPP – tem sido adotado em outros países e recente-
mente foi inaugurado no Brasil, por meio de projeto de saneamento realizado pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES – para financiar obras no sistema de saneamento 
de Rio Claro (SP). Nesse contexto, a presente pesquisa pretendeu, por meio de uma abordagem 
exploratória, verificar como foi realizado o primeiro investimento em saneamento por meio da PPP 
e discutir a função estratégica desse mecanismo no processo de universalização do saneamento no 
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Brasil. Com base no caso apresentado, porém, as principais conclusões sugerem que a sustentabilidade 
dos agentes envolvidos deve ser garantida, no sentido de não permitir que interesses particulares 
sobreponham-se aos públicos, ou vice-versa.

Palavras-chave: Parceria Público-Privada. Saneamento. 

THE PUBLIC-PRIVATE PARTNERSHIP  
IN THE CONTEXT OF UNIVERSAL SANITATION IN BRAZIL

Abstract

In the recent years, the sanitation sector has received more attention from the Brazilian government. 
However, the limited indebtedness capacity of the public sector is preventing meet the goal of 100% 
attendance of sanitation services in the country. In order to encourage the private sector participation, 
the model known as Public-Private Partnership – PPP – has been recently launched in Brazil. The 
first sanitation project was conducted by the National Bank for Economic and Social Development – 
BNDES – in the city of Rio Claro (SP). In this context, the research aims was to evaluate the first PPP 
in sanitation and discuss the strategic role of this mechanism in Brazil. Based on the case presented, 
the main findings suggest that the sustainability of the agents involved should be guaranteed to not 
allow that private interests prevail over the public, or vice versa.

Keywords: Public-Private Partnership. Sanitation.
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Historicamente o investimento em saneamento no Brasil tem sido 

realizado de forma pontual, principalmente por meio de recursos e políticas 

de gestão pública provenientes das esferas da União, dos Estados e dos mu-

nicípios, em grande parte das vezes com o objetivo de aumentar o índice de 

atendimento dos serviços de abastecimento de água. Em decorrência desta 

preferência e da falta de uma continuidade nestes planos de investimento 

os serviços de coleta e tratamento de esgoto no Brasil ainda são considerados 

muito precários, constituindo um dos maiores problemas de saúde pública 

no Brasil (Banco, 2012).

Nos últimos anos, o setor tem recebido uma maior atenção gover-

namental visando ao equilíbrio e à universalização dos serviços, tanto pelo 

aprimoramento da legislação que regula o setor quanto pela quantidade 

significativa de recursos que passou a estar disponível, tais como: (i) recursos 

onerosos, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS – e Fundo de 

Amparo ao Trabalhador – FAT; (ii) recursos não onerosos, derivados da Lei 

Orçamentária Anual – LOA –, também conhecidos como Orçamento Geral 

da União – OGU –, e de orçamentos dos Estados e municípios; (iii) recur-

sos provenientes de empréstimos internacionais; (iv) recursos próprios dos 

prestadores de serviços, resultantes de superávits de arrecadação; (v) Plano 

de Aceleração do Crescimento – PAC (Rezende, 2011; Secretaria..., 2010).

Nesse novo cenário, todavia, um novo fator está impedindo a concre-

tização da meta da universalização dos serviços de saneamento: a limitada 

capacidade de endividamento do setor público no país. Esta capacidade 

de endividamento poderia ser suprida pela participação do setor privado 

que, ao contrário do que se verifica em outros países, ainda possui pequena 

participação no Brasil.

Como meio para favorecer a participação do setor privado, e sua 

atuação em conjunto com o setor público para aumentar os índices de aten-

dimento dos serviços de saneamento, o modelo conhecido como Parceria 

Público-Privada – PPP – prevê a aplicação dos recursos disponíveis de forma 

estratégica, transferindo ao setor privado os riscos de construção e operação, 
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evitando os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal com o 

consequente limite de endividamento do Estado. Este modelo já tem sido 

adotado em outros países como a Inglaterra, por exemplo, e recentemente 

foi instituído no setor de saneamento no Brasil, sendo o primeiro contrato 

de financiamento de projeto de saneamento realizado pelo Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES – para financiar obras 

no sistema de saneamento de Rio Claro (SP). 

Neste contexto, a questão da presente pesquisa é: a estratégia de 

investimento em saneamento por meio de PPP pode auxiliar o processo de 

melhoria de eficiência na prestação de serviços de saneamento no Brasil? 

Como principal objetivo, esta pesquisa pretende verificar como foi realizado 

o primeiro investimento em saneamento por meio da PPP e discutir a função 

estratégica deste mecanismo no processo de universalização do saneamento 

no Brasil. Também se procurou identificar algumas outras estratégias para 

o setor de saneamento, o que poderá auxiliar os gestores públicos no cum-

primento da universalização desses serviços no país.

Metodologia

Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abordagem explora-

tória, uma vez que sugere pontos que ainda não estão totalmente elucidados 

sobre o tema estudado. A pesquisa exploratória, segundo Cooper e Schindler 

(2003), tem seu início com a verificação de dados publicados em literatura, 

ou seja, dados secundários. Para a busca de dados secundários foram utili-

zadas as bases de revistas eletrônicas do Scielo e Science Direct, bancos de 

teses e dissertações, bem como dados consolidados de agências de governo. 

Também foram consultados os sites de empresas de saneamento, além do 

próprio site do município de Rio Claro (SP). As buscas foram efetuadas a 

partir dos termos: PPP; parceria público-privada; saneamento e tratamento 

de esgoto. As análises foram realizadas de forma qualitativa, de acordo com 

a sequência de atividades proposta por Gil (2002, p. 133): “[...] redução dos 
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dados, a categorização desses dados, sua interpretação e a redação do rela-

tório”. A primeira etapa da pesquisa foi a exploração do tema, identificando 

casos a serem analisados, além do levantamento das políticas do setor e da 

inovação da lei da PPP. A segunda etapa foi a comparação da PPP com outros 

instrumentos de gestão. O último estágio foi a análise do caso do município 

de Rio Claro (SP), também por meio de dados secundários.

O Setor de Saneamento no Brasil

Em grande parte, o setor de saneamento no Brasil foi construído com 

base em investimentos realizados por planos governamentais específicos para 

o setor, como o Planasa nas décadas de 70 e 80, que incentivou a criação e 

o fortalecimento das concessionárias municipais, pelos investimentos não 

onerosos de bancos públicos, como a Caixa Econômica Federal – CEF – e 

o BNDES, e por programas federais de apoio ao saneamento da década de 

90, como os financiamentos do OGU (Leoneti; Prado; Oliveira, 2011). Além 

disto, a maioria destes investimentos em saneamento, mesmo durante o 

Planasa, teve como prioridade a universalização do abastecimento de água, 

devido ao maior efeito político quando comparado à coleta e tratamento de 

esgoto, como comenta Nosaki (2007). Ainda que com uma atuação mais 

modesta, esta tendência também foi adotada pelo setor privado, a partir das 

privatizações da década de 90, com os investimentos sendo direcionados para 

as redes de abastecimento de água e não para a coleta e tratamento de esgo-

to, devido à valorização da água como recurso econômico (Oliveira, 2005).

Como consequência, segundo dados do Sistema Nacional de Infor-

mações sobre o Saneamento – Snis (Sistema..., 2012), em 2007, o índice 

médio de abastecimento de água urbano apresentou um valor próximo à 

universalização deste serviço, tendo alcançado 97,9% da população. Em 

termos de esgotamento sanitário, porém, o atendimento urbano com coleta, 

tendo atingido um índice médio nacional de apenas 32,5% para o tratamento 

do esgoto coletado, apresentou-se muito aquém da meta comprometida 
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com a Organização das Nações Unidas – ONU – em reduzir pela metade 

a proporção de pessoas sem acesso ao esgotamento sanitário até o ano de 

2015 (Programa...NUD, 2008). Dentre os fatores que ajudam a explicar o 

presente déficit no setor de saneamento no país cita-se, principalmente: (i) as 

indefinições regulatórias e irregularidades contratuais, que inibem a presença 

do setor privado no setor de saneamento (Saiani; Toneto Junior, 2010); (ii) a 

baixa capacidade de aplicação dos recursos disponíveis por parte do setor de 

público no Brasil (Sistema...NIS, 2012); e (iii) a existência de população de 

baixa renda com incapacidade de pagar pelo serviço prestado (Bird, 2002).

Segundo Toneto Junior e Saiani (2006), o setor de saneamento é o que 

ainda mostra a menor participação do setor privado, mesmo apresentando 

características semelhantes aos demais setores de infraestrutura. De acordo 

com a Associação Brasileira das Concessionárias Privadas dos Serviços Pú-

blicos de Água e Esgoto – Abcon (2008) – a participação do setor privado no 

setor de saneamento está em torno de apenas 9,6% no país. Em comparação 

com outros países, o Brasil apresenta potencial para atrair fundos privados 

de investimentos no setor de saneamento (Tabela 1). Ressalte-se que em 

várias regiões do país as exigências de infraestrutura são urgentes e sua falta 

acarreta sérios problemas de saúde pública, o que justificaria a adoção de 

medidas estratégicas para a reversão deste quadro.

Tabela 1 – Participação privada nos serviços de saneamento 2002 (em %)

País Água Esgoto
Inglaterra 87 92
Chile 65 63
França 79 56
Espanha 46 48
Estados Unidos 15 8
México 16 5

Fonte: Frischtak (2008).
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A desigualdade do acesso a serviços de saneamento nos municípios 

brasileiros ainda é uma realidade. O estudo de Saiani, Toneto Júnior e 

Dourado (2013) mostrou que a desigualdade de renda tem certa influência 

no acesso, mas aspectos políticos são também fatores que interferem. Estes 

levariam a uma “seletividade hierárquica”, que os autores definem como 

aumento do acesso pelos segmentos da população economicamente mais 

favorecidos (Saiani; Toneto Júnior, Dourado, 2013). A indicação dos autores 

para uma possível solução seria a adoção de parcerias com o setor privado, em 

que o setor público pudesse fornecer alguma forma de subsídio às camadas 

sociais menos favorecidas.

Organização e Marco Regulatório  
do Setor de Saneamento no Brasil

A prestação dos serviços de saneamento no Brasil pode ser atribuída, 

basicamente, a três tipos de organizações: as companhias estaduais, as autar-

quias e empresas municipais e as concessionárias privadas. As companhias 

estaduais associam-se à Associação das Empresas de Saneamento Básico 

Estaduais para atuar em âmbito regional e os serviços municipais de sanea-

mento básico organizam-se para atuar em plano microrregional, atendendo 

à população urbana e rural. Por outro lado, as concessionárias privadas de 

saneamento atuam em diferentes níveis nesta estrutura, podendo contribuir 

com, mas não substituir, o Estado no cumprimento das metas no setor (Braga; 

Lisboa; Figueiredo, 2011).

De acordo com dados do Snis (Sistema...NIS, 2012), dos mais de 5 

mil municípios brasileiros, em torno de 70% são operados por 26 companhias 

estaduais. Além disto, 21 municípios são operados por 7 empresas microrre-

gionais e os restantes são operados por serviços autônomos locais (Sistema...

NIS, 2012). Por outro lado, de acordo com a Abcon, em 2010 67 concessões 

plenas de abastecimento de água e esgotamento sanitário caracterizavam 

uma forma de prestação de serviços por empresas privadas no país. Dentre 
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elas, destaca-se a Sabesp, que é uma companhia estadual e figura-se entre 

as maiores tomadoras de recursos nas agências de fomento no Brasil, como 

Caixa Econômica Federal – CEF – e Banco Nacional de Desenvolvimento – 

BNDES, e no exterior, como Japan International Cooperation Agency – Jica – e 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Bird.

No Brasil, a Constituição de 1988 foi responsável por incorporar di-

reitos sociais ligados à condição de cidadania, incorporando o princípio da 

universalidade para um conjunto de políticas públicas (Brasil, 2002; Heller; 

Gomes, 2011). Pretendia-se que as políticas econômicas e sociais precedes-

sem os serviços de saúde, no sentido da redução dos riscos e de sua promoção 

(Paim, 2011), no entanto no caso do saneamento básico tal prioridade não 

se fez presente, de acordo com as políticas implementadas. Desta forma, a 

política de saneamento básico no Brasil ainda se encontra distante da reali-

zação deste princípio da universalidade (Heller; Gomes, 2011). 

Nos países que alcançaram a universalização, os governos transferiram 

fundos fiscais para o custeio das obras de saneamento, principalmente no 

tratamento de esgoto (Affonso, 2011). No Brasil, esta ordem se inverteu 

em alguns períodos históricos, sendo retirada das empresas de saneamento 

grande parte de sua capacidade de investir com base em seu faturamento. 

Isto se evidencia quando tomado o exemplo do veto ao artigo 54 da Lei 

11.445/2007, que previa que os investimentos em ativos permanentes 

realizados em saneamento gerassem crédito para pagamento de impostos 

que incidem sobre a receita das empresas de saneamento (Affonso, 2011). 

Especificamente no caso dos prestadores públicos, parte dessa distorção 

tributária decorre de interpretação equivocada dos artigos 173 e 175, da 

Constituição Federal, que lhes nega tratamento diferenciado, sujeitando-os 

ao regime tributário igual ao aplicável às empresas privadas, que atuam na 

exploração de atividade econômica. Para Rezende (2011) apenas a elimina-

ção dos encargos diretos sobre a receita e sobre o lucro dos prestadores de 

serviços de saneamento públicos poderia reduzir o seu custo em até 20%, 

favorecendo a continuidade dos investimentos na prestação desses serviços.
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Em contrapartida, para viabilizar os investimentos no âmbito go-

vernamental, foi estabelecida por meio da Lei 11.445 a Política Federal 

de Saneamento Básico, que em seu capítulo IX orienta a ação do governo 

federal por meio da definição de um conjunto amplo de diretrizes, objetivos 

e metas para a universalização e definição de programas, ações e estratégias 

para investimentos no setor (Brasil, 2006). Os aspectos ambientais, que 

complementam esta legislação, são tratados pelas resoluções elaboradas no 

âmbito das agências de regulamentação, tais como a Resolução nº 357 do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama (2005) –, que dispõe sobre 

a classificação dos corpos d’água e diretrizes ambientais para o seu enqua-

dramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes. Além disto, o Conselho das Cidades também aprovou em 3 de 

dezembro de 2008, por meio da Resolução Recomendada nº 62, o Pacto pelo 

Saneamento Básico, que marcou o início da elaboração do Plano Nacional de 

Saneamento Básico – Plansab, com o objetivo de desenvolver mecanismos de 

gestão dos serviços e incentivar o desenvolvimento de modelos alternativos 

de gestão que permitam alcançar níveis crescentes de eficiência e eficácia e 

a sustentabilidade social, ambiental, econômica e financeira das empresas 

que atuam no setor do saneamento básico (Brasil, 2011).

Outra novidade é a modalidade de Parceria Público-Privada em 

saneamento que se tornou factível ao ser sancionada a Lei 11.079, em 30 

de dezembro de 2004, alterada pela Medida Provisória 575, de 7 de agosto 

de 2012, disciplinando as normas gerais para licitação e contratação de 

Parceria Público-Privada no âmbito dos poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos municípios. Mais conhecida como PPP, esta lei 

regula o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada 

ou administrativa, e permite uma flexibilização dos investimentos, uma 

vez que não está sujeita à Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, 

conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, e sua imposição de limites 

de endividamento do Estado. De acordo com o Tribunal de Contas da União 
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– TCU –, o valor mínimo de um contrato de PPP é de R$ 20 milhões, cujo 

prazo mínimo é de 5 anos e o prazo máximo de 35 anos, incluindo eventual 

prorrogação (Tribunal...CU, 2014).

Segundo Martinez Senna (2011), a necessidade desta lei específica 

já se fazia premente, uma vez que diversos Estados já haviam determinado 

normas próprias para esse tipo de contratação. Os Estados de Minas Gerais, 

com a Lei 14.86/03, de Santa Catarina, com a Lei 12.930/04, e de São Paulo, 

com a Lei 11.688/04, são exemplos de Estados que já possuíam lei com 

regras sobre o tema. A lei contempla a criação de um fundo garantidor ou 

de empresa estatal que reúne ativos que podem ser oferecidos em garantia, 

com a finalidade de garantir o adimplemento das obrigações de pagamentos 

assumidos pelo Estado diante da parceria constituída (Martinez Senna, 2011). 

Em comparação com o regime contido na Lei nº 8.987/95, das concessões e 

permissões de prestação de serviços públicos, uma inovação foi a preocupação 

em proporcionar confiança nas relações entre iniciativa privada e Estado, 

principalmente no quesito que se refere ao Estado honrar seus compromis-

sos. Para Martinez Senna (2011), essa característica inovadora dos contratos 

de PPPs é a previsão legal da repartição objetiva dos riscos entre as partes.

De forma geral, as leis que agora regem os serviços públicos de sa-

neamento preveem, entre outros princípios, que os investimentos devam 

alcançar a eficiência e sustentabilidade econômica. Gaetani (2008), todavia, 

levanta a questão da fragilidade da coordenação das políticas de saneamento, 

posto que por um lado é necessário avaliar a efetiva capacidade do governo de 

monitorar os executores dos recursos, municípios, Estados, concessionários 

de serviços públicos ou privados, e também deverá acompanhar o processo 

de articulação entre os dois principais agentes federais da política urbana: a 

CEF, como agente operador, e o Ministério das Cidades, como agente gestor. 

Também cabe lembrar que, de acordo com Sousa e Costa (2013), as 

empresas estaduais de saneamento possuem forte poder de veto nas indi-

cações do governo federal, bem como norteiam decisões e possuem porte 

financeiro para maior acesso aos recursos federais. Os autores mostram a 
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importância da criação de um fundo setorial para quebrar esse formato, onde 

houvesse uma diversidade de atores para a tomada de decisão que atendesse 

melhor às exigências do país (Sousa; Costa, 2013). 

O Quadro 1 apresenta a comparação entre as principais características 

do novo marco regulatório com o Planasa, principal representante do modelo 

de gestão substituído.

Quadro 1 – Comparação entre o novo marco regulatório e o Planasa

Planasa Novo marco regulatório
Mecanismos de autorregulação

Financiamento oficial 
Foco em obras

Monopólio

Atuação de agência reguladora
Financiamento de mercado

Foco no usuário final
Ambiente competitivo

Fonte: Adaptado de Prado (2009).

Não obstante, na visão de Souza, Freitas e Moraes (2007), a pre-

dominância de conceitos preventivistas e omissões discursivas, além de 

visões ambíguas dentro de uma mesma legislação, ainda podem dificultar 

estas ações por parte do Estado. Este desafio é ainda maior, pois, de acordo 

com Klevas, Streimikiene e Kleviene (2009), a cultura do desenvolvimento 

econômico é ainda resistente em considerar o conceito de desenvolvimen-

to sustentável no processo de tomada de decisão, o que irá requerer uma 

constante atenção sobre a eficiência desse novo marco regulatório, uma vez 

que o setor de saneamento envolve direitos constitucionais dos cidadãos.

Modelos de Gestão e Investimentos

Com base na legislação vigente não há um modelo ótimo de gestão 

que atenda a todos os interesses, tanto públicos quanto privados. A centra-

lização forçada nos anos 60 não trouxe a modernização ou a universalização 

tão almejada. A ilusão de que a privatização dos serviços pudesse trazer 

grandes ganhos ambientais e de saúde pública mostrou-se presente na falta 
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de investimentos em coleta e tratamento de esgoto, principalmente para a 

população de menor renda (Bird, 2002; Castro, 2007). Assim, propõe-se a 

busca por modelos híbridos, que fortifiquem a fiscalização dos governos, mas 

que possibilitem flexibilidade nas decisões de investimento e tecnologia, 

para que se alcance um modelo de gestão compatível com as características 

de cada região do Brasil. 

Especificamente com relação à busca por novas formas de investimen-

tos, modalidades alternativas de contratações e parcerias têm sido exploradas 

para alcançar o objetivo da universalização dos serviços de saneamento. No 

Quadro 2 são destacados os principais modelos de investimentos para os 

empreendimentos no setor, bem como as principais ações. 

Quadro 2 – Modelos de investimentos para empreendimentos  

no setor de saneamento

Modelo Descrição
Desoneração de Tribu-
tos (PIS e Cofins)

O governo federal estuda a possibilidade de desonerar as contas de 
água e esgoto dos tributos Programa de Integração Social – PIS – e 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins.

Banco Nacional do De-
senvolvimento (BN-
DES)

Oferece apoio aos projetos de investimentos, públicos ou privados, 
que contribuam para a universalização do acesso aos serviços de 
saneamento básico como: abastecimento de água; esgotamento 
sanitário; tratamentos de efluentes e resíduos industriais; destinação 
de resíduos sólidos e despoluição de bacias. 

Banco Internacional 
para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird)

O principal objetivo é financiar a juros subsidiados obras, equi-
pamentos voltados a programas e projetos de caráter social e de 
infraestrutura (água, esgoto, saneamento ambiental, rodovias, 
energia, saúde, escola, etc.).

Japan Internacional Co-
operation Agency (Jica)

Responsável por três formas de assistência: Cooperação Técnica, 
Empréstimo e Cooperação Financeira não reembolsável. No setor 
de saneamento a entidade promove grandes acordos de empréstimo 
cooperativo, em São Paulo com a Sabesp, dentre os quais destacam-
-se o projeto Pró-Billings, em 2010, e o Projeto de Recuperação 
Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista II – Onda 
Limpa II, em 2011.

Locação de Ativos Uma empresa contratada constrói uma instalação, como estação 
de tratamento de água/esgoto, e a arrenda à administração pública 
durante determinado período. Na linguagem empresarial, trata-se 
de um contrato BLT (Build-Lease-Transfer). A Sabesp foi uma das 
empresas pioneiras na adoção desse sistema de contratação, que 
é feita por licitação, sendo vencedor aquele que oferecer o menor 
valor mensal de locação.
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Manifestação de Inte-
resse da Iniciativa Pri-
vada (MIP)

O Decreto Estadual nº 57.289, de 30 de agosto de 2011, confere a 
potenciais interessados em contratos de Parceria Público-Privadas 
a possibilidade de apresentação de projetos e estudos de utilidade 
para a futura licitação, sem prejuízo do direito de participarem do 
certame e assegurado o correspondente ressarcimento, pelo ven-
cedor da licitação. Permite a apresentação de propostas, estudos ou 
levantamentos, por pessoas físicas ou jurídicas da iniciativa privada, 
com vistas à inclusão de projetos no Programa de PPP.

Parceria Público-Priva-
das (PPPs)

Foram reguladas, pela Lei Federal 11.079, como alternativa de 
captação de aportes financeiros advindos da iniciativa privada, para 
que a esfera pública possa investir em obras de infraestrutura, sem 
comprometer o limite de seu nível de endividamento, em relação 
aos valores arrecadados com a sua prestação de serviços.

Fonte: Adaptado de Bird, 2012; Banco..., 2012; Japan..., 2012;  
Oliveira, 2011; Programa..., 2012.

O acesso a esses recursos, porém, exige planejamento dos sistemas de 

forma integrada, por meio de projetos que primem pela qualidade e estejam 

pautados nos Planos Municipais de Saneamento Básico. Além disto, há uma 

necessidade de se garantir a continuidade dos serviços contratados, mediante 

uma justa cobrança tarifária, que seja capaz de cobrir os custos de operação e 

manutenção do sistema, além de gerar um excedente para retornar os valores 

dos financiamentos, quando for o caso. Neste contexto, as PPPs destacam-se 

como alternativa de captação de aportes financeiros advindos da iniciativa 

privada, para que a esfera pública possa investir em obras de infraestrutura, 

sem comprometer o limite de seu nível de endividamento. Uma vantagem 

citada por Prado (2009) seria a utilização do perfil industrial das empresas 

privadas, trazendo ganhos de eficiência com a parceria. Todavia mecanismos 

para que os benefícios sejam revertidos para a população, principalmente 

para as pessoas de baixa renda, devem estar presentes (Castro, 2007).

Conforme Justen Filho (2005), a PPP pode ser considerada um con-

trato organizacional que atribui a uma organização do setor privado o dever 

de executar ou prestar serviços públicos, com ou sem direito à remunera-

ção, com uma garantia proporcionada pelo poder público em contrapartida. 

Segundo Secchi (2009), este mecanismo faz parte dos novos modelos de 

gestão presentes nos processos de reforma da administração pública, que 
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se diferem da administração pública burocrática e procuram considerar 

cidadãos e outras organizações como parceiros ou stakeholders. Neste novo 

modelo, conhecido como modelo de governança pública, a coordenação 

entre os atores públicos e privados é priorizada, favorecendo a coordenação 

horizontal entre organizações públicas, do terceiro setor, cidadãos, redes de 

políticas públicas e organizações privadas na busca de soluções para proble-

mas coletivos (Secchi, 2009).

A governança pública é apresentada por Kissler e Heidemann (2006) 

como uma mudança da gestão política, com a utilização da autogestão nos 

campos social, econômico e político, pautada na negociação, na comuni-

cação e na confiança. Os autores destacam a necessidade de se unir atores 

públicos, comunitários e privados. Segundo Rezende (2009, p. 345), a go-

vernança pública deve propor uma reforma gerencial que permita “ampliar 

a capacidade de governar, a legitimidade política e a eficiência na provisão 

de bens e serviços para a sociedade”, incluindo a ampliação da democracia 

e a participação social. O mesmo autor também comenta a necessidade de o 

Brasil se ater à importância da melhoria do desempenho em virtude do uso 

de novos modelos de governança pública, ajustando os controles burocráticos 

ao modelo fiscal. 

Aspectos semelhantes são relatados por Simione (2014) no setor pú-

blico em Moçambique. O autor faz uma revisão bibliográfica sobre novos 

modelos de gestão pública, citando as bases dessa nova linha propostas no 

contexto internacional na década de 80. Simione (2014) destaca um con-

junto de práticas voltadas: (i) à responsabilização, (ii) à gestão por objetivos 

e (iii) à avaliação por resultados, mostrando a importância da participação 

da sociedade no processo. 

Modesto (1997) já fazia diversos comentários sobre essa participação 

da sociedade, mostrando a elevação das organizações sociais do terceiro setor 

– instituições privadas de fins públicos, como parte integrante e represen-

tativa da participação popular na gestão administrativa. Modesto (1997, p. 

37) comentava a falta de uma “melhor institucionalização” para parcerias de 
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particulares com o Estado em áreas estratégicas de natureza econômica, mas 

que esta restrição seria posteriormente ajustada dentro das características 

do que viria a ser chamado de PPP, como pode ser constatado nas análises 

de Soares e Campos Neto (2004). 

De forma pragmática, Bresser-Pereira (2004) afirma ser a PPP uma 

estratégia de terceirização combinada com uma de financiamento de obras e 

serviços públicos. Segundo Grimsey e Lewis (2005), não existe uma definição 

única de PPP, pois a expressão se diferencia entre países e pode cobrir uma 

variedade de operações em que o setor privado opera, por um longo período, 

um serviço tradicionalmente de responsabilidade do setor público. De um 

modo geral, as PPPs preenchem um espaço entre os genuínos projetos do 

governo e a privatização total (Grimsey; Lewis, 2005).

Além do aspecto legal, as concessões oriundas da PPP podem ser 

classificadas de acordo com o tipo de remuneração. Na concessão patroci-

nada, os serviços públicos ou obras públicas envolvem a tarifa cobrada dos 

usuários como contraprestação monetária do parceiro público ao parceiro 

privado. Na concessão administrativa, o contrato de prestação de serviços é 

realizado para atender à administração pública, que será a usuária direta ou 

indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação 

de bens (Brasil, 2004). Desta forma, as PPPs poderiam ser consideradas uma 

modalidade de financiamento como solução para as restrições orçamentárias 

de curto prazo das organizações estatais, além de permitir ganhos de efi-

ciência e qualidade no gasto do dinheiro público, uma vez que os serviços 

prestados são avaliados por agências reguladores com base em parâmetros 

definidos em contratos (Prado, 2009).

Para o contrato alcançar a eficiência econômica na prestação de ser-

viços públicos, a transferência de riscos é fundamental. A transferência dos 

riscos para o setor privado é uma maneira pela qual uma PPP pode poten-

cialmente adicionar valor para o dinheiro em um projeto público (Grimsey; 

Lewis, 2005). Quanto ao risco não administrável, este sendo bancado pelo 

Estado, viabiliza a entrada de recursos privados. Além disso, o risco dos 
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particulares também pode ser reduzido com o fundo garantidor, o que per-

mite a execução do poder público sem passar pelos precatórios (Martinez 

Senna, 2011). Nestes casos, o parceiro privado, que realiza a obra, coloca 

os resultados desta à disposição do público, mediante uma contraprestação 

do Estado ao longo do tempo, que obtém a disponibilidade da obra. Para 

atrair maior número de investimentos do setor privado, no entanto, é ne-

cessária a repartição objetiva dos riscos entre as partes e estabilidade por 

parte do Estado. Martinez Senna (2011) esclarece que para uma PPP ser 

estabelecida, o parceiro privado exigirá que lhe seja assegurado o retorno 

do capital investido, sendo dever do Estado cobrir a diferença em caso de 

taxas não atrativas.

Parceria Público-Privada no Setor de Saneamento

As características desta nova modalidade são apresentadas e dis-

cutidas com base no exemplo da PPP de Rio Claro (SP), que teve como 

objeto de contrato a prestação do serviço público de operação e execução 

de obras de ampliação do sistema de esgotamento sanitário e drenagem. 

Trata-se de uma PPP do tipo administrativa, por meio da qual a prefeitura 

de Rio Claro tornou-se usuária do sistema a ser modernizado e ampliado. 

Neste caso, o Departamento Autônomo de Água e Esgoto – DAAE – do 

município continuou titular das contas de água e esgoto. A concessionária 

Foz do Brasil (inicialmente “Saneamento Rio Claro”) é uma sociedade de 

propósito específico criada pela Odebrecht Investimentos para administrar o 

empreendimento, que não é um projeto genuíno do governo nem totalmente 

privatizado (Grimsey; Lewis, 2005). A remuneração foi definida com base 

no valor mensal de esgoto gerado (Odebrecht, 2013). O Quadro 3 apresenta 

os principais agentes envolvidos nesta PPP. 

Segundo dados do DAAE (2013), a concessão inclui a instalação e 

operação de Estações de Tratamento de Esgoto – ETEs –, num total de oito 

unidades, incluindo as unidades elevatórias, os emissários e os interceptores 
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respectivos. Destas, duas estavam em funcionamento antes da assinatura do 

contrato – ETE Jardim das Palmeiras e ETE Jardim das Flores, atingindo 

um total de 30% da população. Como garantia do Estado, a cobrança das 

contas passou a ser efetuada por um banco contratado e a conta mensal dos 

usuários foi dividida entre os serviços de abastecimento de água e esgota-

mento sanitário. De acordo com o estabelecido no contrato, o Departamento 

ficou responsável pelo pagamento mensal das parcelas à Foz do Brasil. No 

início do projeto, em 2007, a coleta de esgoto deveria atender os 30% da 

população com a meta de 100% de atendimento até 2012. O investimento 

inicial previsto foi de aproximadamente R$ 80 milhões, com R$ 50 milhões 

(62,5% do total) provenientes de financiamentos do BNDES e o restante 

de responsabilidade da Foz do Brasil (Odebrecht, 2013). Conforme Affonso 

(2011), a transferência de fundos do governo para o custeio das obras consiste 

em uma prática necessária para alcançar a universalização do tratamento de 

esgoto.

Quadro 3 – Principais agentes envolvidos na PPP de Rio Claro/SP

Foz do Brasil (Odebrecht)

Empresa responsável pelos serviços de esgotamento sanitário no município de Rio 
Claro. Foi constituída para atuar por meio da Parceria Público-Privada firmada em 
dezembro de 2007 (nessa época denominada “Saneamento Rio Claro”), por um 
período de 30 anos, controlada pela Organização Odebrecht (73% de participação 
acionária). A empresa é responsável pela operação e investimentos em obras de 
adequação e modernização do sistema. 

Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Rio Claro (DAAE)

Entidade autárquica responsável pela fiscalização do empreendimento. É 
também cliente do empreendimento, fazendo os repasses de taxas mensalmente. 

Fonte: (DAAE, 2013; Foz do Brasil, 2013).

Apesar, no entanto, de a fase pré-contratual de uma PPP demandar 

tempo e planejamento, a parte pública, representada pelo DAAE de Rio 

Claro, está arcando com prejuízos mensais e tem encontrado dificuldades 

para honrar os compromissos contratuais assumidos, mesmo considerando 
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que os valores pagos por metro cúbico de produção de água e coleta de 

esgoto são maiores do que a média nacional em 2011. Conforme Saiani e 

Toneto Junior (2010), o déficit no setor pode ser explicado pela indefinições 

regulatórias e irregularidades contratuais. Além disso, segundo dados do 

Snis (Sistema...NIS, 2012), os valores em reais por m³ de água produzida e 

esgoto coletado foram de, respectivamente, R$ 2,25 e R$ 1,60, enquanto que 

a média nacional para os mesmos serviços foram de, respectivamente, R$ 

1,21 e R$ 0,86, para empresas públicas e autarquias e de, respectivamente, 

R$ 2,00 e R$ 1,98, para empresas privadas.

Por outro lado, a parte privada do contrato, representada pela Foz 

do Brasil, tem sido pressionada pelo Ministério Público, por Termo de 

Ajustamento de Conduta, para o cumprimento da meta inicial de trata-

mento de 100% de esgoto. Recentemente, o Ministério Público, o DAAE, 

a Odebrecht Ambiental de Rio Claro e a prefeitura concordaram em adiar 

para fevereiro de 2016 o fim de qualquer emissão de esgoto doméstico ‘”in 

natura’” e efluentes industriais para os corpos de água, solo e subsolo do 

município (Cunha, 2014). A última obra a ser concluída será o Programa de 

Despoluição do Córrego da Servidão, e, assim, o município de Rio Claro 

terá todo o esgoto coletado e tratado (Canal Rio Claro, 2014).

Com base em estudo que comparou a gestão pública com a privada 

em dois casos nacionais de concessão, Justo (2004) também constatou que 

estas vantagens, com o aumento na lucratividade, tendem a ser apropriadas 

pela empresa privada, não sendo revertidas em novos investimentos. Os 

casos analisados por Justo (2004) e a prioridade dada à universalização do 

abastecimento de água pelo Planasa em detrimento do maior efeito políti-

co (Nosaki, 2007) demonstram que os problemas deverão ser enfrentados 

pelos gestores estatais para a adoção das PPPs, pois os interesses privados 

não podem sobrepor-se aos interesses públicos. Segundo Ribeiro e Prado 

(2007), alguns estudos técnicos são considerados imprescindíveis para uma 

boa execução de PPP, a saber: (i) mensuração e projeção da demanda; (ii) 
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projeto operacional/indicadores de desempenho; (iii) projeto de engenharia/
programas de investimento e (iv) estudos ambientais, além de estudos de via-
bilidade econômico-financeira, tais como: (i) modelo econômico-financeiro; 
(ii) modelo do negócio; (iii) estrutura de financiamento; (iv) análise de risco; 
e, finalmente, (v) modelagem jurídica de edital e contratos.

Desta forma, o planejamento das PPPs deve dar atenção especial à 
sustentabilidade dos agentes envolvidos, evitar indefinições regulatórias e 
irregularidades contratuais (Saiani; Toneto Júnior, 2010); avaliar os custos 
e a capacidade de pagamento da população (Bird, 2002); avaliar o perfil 
industrial das empresas privadas (Prado, 2009) e evitar riscos ambientais, 
econômicos e sociais relacionados à instalação, operação e manutenção os 
investimentos, passando pelo problema da estruturação dos projetos, o que 
se torna um novo desafio para a gestão pública. 

Considerações Finais

Historicamente, o investimento em saneamento ocorreu de forma 
pontual no Brasil, sendo predominantemente realizado pelo setor público 
e priorizando o abastecimento de água. Seu desenvolvimento também foi 
marcado por uma falta de definição clara das responsabilidades entre os 
municípios, Estados e Federação no setor de saneamento, e por um marco 
regulatório que inibiu a presença de empresas privadas no setor. Estas ações 
causaram uma desigualdade nos serviços de saneamento prestados, sendo 
hoje necessário investimento em torno de 270 bilhões de reais para a uni-
versalização do setor de saneamento no Brasil. No que se refere à origem 
destes investimentos, grande parte será proveniente de agentes federais e 
o restante será aportado por agências internacionais, prestadores de servi-
ços, orçamentos estaduais e municipais, além do setor privado, na forma de 
investimentos diretos ou contrapartidas.

Nesse contexto, o objetivo deste estudo foi verificar se a estratégia de 
investimento em saneamento por meio de PPP poderia auxiliar no processo 

de melhoria de eficiência na prestação de serviços de saneamento no Brasil. 



A PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA NO CONTEXTO DA UNIVERSALIZAÇÃO DO SANEAMENTO NO BRASIL

97Desenvolvimento em Questão

Com base na literatura levantada, a PPP poderia ser utilizada como uma 

estratégia para viabilizar novos investimentos em saneamento, permitindo 

agregar a experiência dos prestadores estaduais com a capacidade de finan-

ciamento maior do setor privado. Com base no caso apresentado, no entanto, 

a parceria deverá sempre dar atenção especial à sustentabilidade dos agentes 

envolvidos, não permitindo que interesses particulares se sobreponham aos 

públicos, ou vice-versa.

Em comparação com outras estratégias para o setor de saneamento, 

as PPPs apresentam a vantagem de que, quando bem planejadas, têm o 

potencial de auxiliar no incremento de investimentos em infraestrutura em 

regiões ainda não atendidas, contanto que haja subsídios para o atendimento 

a populações mais carentes e garantias de retorno de capital adequado ao 

setor privado. Assim como em outros países, esses investimentos podem 

favorecer o setor público, trazendo melhorias nas condições de vida da 

população (aumento do IDH, por exemplo), redução das morbidades e dos 

custos em saúde em virtude de doenças associadas à falta de saneamento, 

diminuição de custos de absenteísmos e melhoria na frequência escolar, 

dentre outros indicadores sociais públicos. 
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